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Decisão: DEFERIDO
A requerente solicitou ao Presidente da CTNBio parecer

técnico referente à nova composição da Comissão Interna de Bios-
segurança. Para tanto, o responsável legal da instituição emitiu ato
formal de alteração da CIBio, a saber: Carta S/N, de 28 de junho de
2016, nomeando Gabriela Gonçalves Moreira (Presidente), Gisele Va-
nessa Ferreira, Miguel Magela Diniz, Jair Aparecido Gabriel para
comporem a CIBio Local e excluindo Carla da Costa Garcia.

Atendidas as recomendações e as medidas de biossegurança
contidas no processo, esta comissão interna de biossegurança é apta a
gerir os riscos associados às atividades desenvolvidas na instituição.

A CTNBio esclarece que este extrato de parecer não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis às atividades em questão.

EDIVALDO DOMINGUES VELINI

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 5.187/2016

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05; do Artigo 5º, inciso XIX do
Decreto 5.591/05 e do Artigo 5º, inciso IV da Resolução Normativa
Nº 1, de 20 de Junho de 2006 analisou a alteração da CIBio da
instituição abaixo discriminada e concluiu que o presente pedido
atende às normas da CTNBio e à legislação pertinente que visam
garantir a biossegurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana
e animal.

Processo nº: 01200.002502/2014-95
Requerente: Spray Drop Pesquisa, Desenvolvimento e As-

sistência Técnica Agro-Industruial S/S Ltda
CQB: 394/15
Próton: 39336/2016
Assunto: Alteração da Comissão Interna de Biossegurança -

CIBio
Extrato Prévio: 5242/16 publicado em 21/07/2016
Decisão: DEFERIDO
A requerente solicitou ao Presidente da CTNBio parecer

técnico referente à nova composição da Comissão Interna de Bios-
segurança. Para tanto, o responsável legal da instituição emitiu ato
formal de alteração da CIBio, a saber: Ofício SD 075/2016, de 28 de
junho de 2016, excluíndo Victor Salgado Grosso, Francisco Rodri-
gues de Souza e Braz Gonçalves de Oliveira da CIBio local.

Atendidas as recomendações e as medidas de biossegurança
contidas no processo, esta comissão interna de biossegurança é apta a
gerir os riscos associados às atividades desenvolvidas na instituição.

A CTNBio esclarece que este extrato de parecer não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis às atividades em questão.

EDIVALDO DOMINGUES VELINI

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 5.188/2016

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05; do Artigo 5º, inciso XIX do
Decreto 5.591/05 e do Artigo 5º, inciso IV da Resolução Normativa
Nº 1, de 20 de Junho de 2006 analisou a alteração da CIBio da
instituição abaixo discriminada e concluiu que o presente pedido
atende às normas da CTNBio e à legislação pertinente que visam
garantir a biossegurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana
e animal.

Processo nº: 01200.001741/2012-66
Requerente: DSMA- Desenvolvimento Sustentável e Moni-

toramento Ambiental
CQB: 348/12
Próton: 18642/2016
Assunto: Alteração da Comissão Interna de Biossegurança -

CIBio
Extrato Prévio: 5243/16 publicado em 21/07/2016
Decisão: DEFERIDO
A requerente solicitou ao Presidente da CTNBio parecer

técnico referente à nova composição da Comissão Interna de Bios-
segurança. Para tanto, o responsável legal da instituição emitiu ato
formal de alteração da CIBio, a saber: Carta S/N, de 20 de março de
2016, nomeando Denise Hurtado de Araújo (Presidente), Marília Bi-
xilia Sanchez, Laís Ramires Camargo, Natália Lani Viegas Barboza e
Vanessa Caroline Déssia para comporem a CIBio local.

Atendidas as recomendações e as medidas de biossegurança
contidas no processo, esta comissão interna de biossegurança é apta a
gerir os riscos associados às atividades desenvolvidas na instituição.

A CTNBio esclarece que este extrato de parecer não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis às atividades em questão.

EDIVALDO DOMINGUES VELINI

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 5.189/2016

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05; do Artigo 5º, inciso XIX do De-
creto 5.591/05 e do Artigo 5º, inciso IV da Resolução Normativa Nº
1, de 20 de Junho de 2006 analisou a alteração da CIBio da instituição
abaixo discriminada e concluiu que o presente pedido atende às nor-
mas da CTNBio e à legislação pertinente que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

Processo nº: 01200.004893/1997-93
Requerente: Instituto Butantan
CQB: 039/98
Próton: 41266/2016
Assunto: Alteração da Comissão Interna de Biossegurança -

CIBio
Extrato Prévio: 5244/16 publicado em 21/07/2016
Decisão: DEFERIDO
A requerente solicitou ao Presidente da CTNBio parecer

técnico referente à nova composição da Comissão Interna de Bios-
segurança. Para tanto, o responsável legal da instituição emitiu ato
formal de alteração da CIBio, a saber: Portaria TBD- 09, de 01 de
junho de 2016, nomeando Aryene Góes Trezena (Presidente), Carla
Lilian de Agostini Utescher, Elisabeth Christina Nunes Tenório, José
Arnaldo da Cruz, Maria Carolina Quartim Barbosa Elias Sabbaga,
Maria Leonor Sarno de Oliveira, Sávio Stefanini Sant'Anna, Viviane
Fongaro Botosso, Waldir Pereira Elias Junior e Soraia Attie Calil
Jorge para comporem a CIBio local.

Atendidas as recomendações e as medidas de biossegurança
contidas no processo, esta comissão interna de biossegurança é apta a
gerir os riscos associados às atividades desenvolvidas na instituição.

A CTNBio esclarece que este extrato de parecer não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis às atividades em questão.

EDIVALDO DOMINGUES VELINI

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 5.190/2016

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05; do Artigo 5º, inciso XIX do
Decreto 5.591/05 e do Artigo 5º, inciso IV da Resolução Normativa
Nº 1, de 20 de Junho de 2006 analisou a alteração da CIBio da
instituição abaixo discriminada e concluiu que o presente pedido
atende às normas da CTNBio e à legislação pertinente que visam
garantir a biossegurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana
e animal.

Processo nº: 01200.001581/1998-45
Requerente: Vallée S.A.
CQB: 056/98
Próton: 37941/2016
Assunto: Alteração da Comissão Interna de Biossegurança -

CIBio
Extrato Prévio: 5245/16 publicado em 21/07/2016
Decisão: DEFERIDO
A requerente solicitou ao Presidente da CTNBio parecer

técnico referente à nova composição da Comissão Interna de Bios-
segurança. Para tanto, o responsável legal da instituição emitiu ato
formal de alteração da CIBio, a saber: Ofício CIBio 002/2016, de 01
de julho de 2016, nomeando Mayka Rabelo Henriques (Presidente),
Otto Domenici Mozzer, João Augusto Guimarães Drumond, Luciana
Oliva e Claudia Fernandes Antunes e Souza para comporem a CIBio
local.

Atendidas as recomendações e as medidas de biossegurança
contidas no processo, esta comissão interna de biossegurança é apta a
gerir os riscos associados às atividades desenvolvidas na instituição.

A CTNBio esclarece que este extrato de parecer não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis às atividades em questão.

EDIVALDO DOMINGUES VELINI

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 5.191/2016

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 195ª Reunião Ordinária da CTNBio,
realizada em 01 de setembro de 2016, a CTNBio apreciou e emitiu
parecer técnico para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.001017/2016-66
Requerente: Universidade Estadual de Montes Claros - Uni-

montes
Próton: 14030/16
Assunto: Solicitação de Certificado de Qualidade em Bios-

segurança - CQB
Extrato Prévio nº: 5057/16 publicado em 04/04/16
Decisão: Deferido
Número do CQB concedido: 422/16
O Responsável Legal da instituição solicitou Certificado de

Qualidade em Biossegurança (CQB) para instalações consideradas
pela requerente como sendo de NB-1 para a finalidade de pesquisa e
ensino em regime de contenção com vírus, microrganismos e fungos
GM. A instituição afirma que dispõe de infraestrutura adequada e
pessoal técnico competente para desenvolver com segurança as ati-
vidades propostas. Foi encaminhada à CTNBio a documentação re-
ferente à essa solicitação.

No âmbito das competências dispostas na Lei 11.105/05 e
seu decreto 5.591/05, a CTNBio concluiu que o presente pedido
atende às normas e legislação pertinentes que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares sobre o processo aci-
ma listado deverão ser solicitadas via SIC (Serviço de Informação ao
Cidadão).

EDIVALDO DOMINGUES VELINI

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 6 de setembro de 2016

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que fica cancelado o processo
01200.0005665/2013-49, aprovado pelo Parecer Técnico 4109/2014,
publicado no DOU 110, Seção 1, pág. 8 de 11/06/2014, conforme
deliberado na 195ª Reunião Ordinária, ocorrida em 01/09/2016.

EDIVALDO DOMINGUES VELINI

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE
DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 32, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016

Baixa as Diretrizes de Integridade e de
Boas Práticas para Produção, Manutenção
ou Utilização de Animais em Atividades de
Ensino ou Pesquisa Científica.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE CON-
TROLE DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 5º, incisos I e IV, da Lei nº 11.794,
de 8 de outubro de 2008, e, tendo em vista o disposto nos incisos I e
IV do art. 4º do Decreto nº 6.899, de 15 de julho de 2009, resolve:

Art. 1º Ficam baixadas as Diretrizes de Integridade e de
Boas Práticas para Produção, Manutenção ou Utilização de Animais
em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica, na forma do Anexo
a esta Resolução Normativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

ANEXO

DIRETRIZES DE INTEGRIDADE E DE BOAS PRÁTI-
CAS PARA PRODUÇÃO, MANUTENÇÃO OU UTILIZAÇÃO DE
ANIMAIS EM ATIVIDADES DE ENSINO OU PESQUISA CIEN-
TÍFICA.

A integridade (honradez, plenitude moral em ações e de-
cisões) na pesquisa e no ensino deve ser elemento norteador de todos
os envolvidos no uso de animais, zelando pelo desenvolvimento ético
da pesquisa e do ensino.

Esse documento estabelece valores e princípios para as boas
práticas na condução da pesquisa científica e uso de animais no
ensino e teve como base o Guia de Recomendações de Práticas
Responsáveis, o Relatório da Comissão de Integridade de Pesquisa do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(2011)1 ; o European Code of Conduct for Research Integrity (2011)2
; o Código de Boas Práticas Científicas da Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado de São Paulo (2012)3 , da Academia Brasileira de
Ciências e da Universidade Federal de Minas Gerais (2013)4 .

São princípios gerais para a integridade para produção, ma-
nutenção ou utilização de animais em atividades de Ensino ou Pes-
quisa Científica:

a) responsabilidade em conhecer as normativas para o uso de
animais no ensino e pesquisa;

b) honestidade na apresentação, execução e descrição de
métodos e procedimentos da pesquisa e na interpretação dos re-
sultados;

c) confiabilidade na execução da pesquisa e na comunicação
de suas conclusões;

d) objetividade na coleta e no tratamento de dados e in-
formações, na apresentação de provas e evidências e na interpretação
de resultados;

e) imparcialidade na execução da pesquisa, na comunicação
e no julgamento das contribuições de outros;

f) cuidado na coleta, armazenamento e tratamento de dados e
informações;

g) responsabilidade na formação e na supervisão do trabalho
de jovens cientistas;

h) veracidade na atribuição dos créditos aos trabalhos de
outros;

i) responsabilidade em não realizar estudos cujos possíveis
resultados abranjam informações já bem documentadas na literatura;

j) respeito pelos sujeitos de pesquisa e proteção da sua vul-
nerabilidade.

São princípios específicos para produção, manutenção ou
utilização de animais em atividades de Ensino ou Pesquisa Cien-
tífica:

a) perseverança na busca de métodos alternativos para a
substituição do modelo animal;

b) veracidade em utilizar o modelo animal vivo somente na
inexistência de métodos alternativos substitutivos;

c) cuidado e honestidade em iniciar o uso de animais no
ensino e na pesquisa somente após a aprovação da CEUA;

d) cuidado em utilizar todos os recursos possíveis, inclusive
os estatísticos, para definir o número de animais da amostra, evitando
tanto o sobre uso quanto à minimização do mesmo, o que poderia
gerar dados não confiáveis;

e) promover cursos de capacitação para funcionários, alunos
e demais pessoas envolvidas no estudo com o modelo animal, in-
cluindo noções de bem-estar animal e conhecimento da etologia e
manejo da espécie envolvida;
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f) promover, salvo exceções justificadas, o enriquecimento
ambiental e a disponibilização de espaço mínimo necessário para que
o animal possa praticar um repertório comportamental básico para a
manutenção de seu bem estar;

g) responsabilidade em conhecer o uso de métodos alter-
nativos para o ensino desenvolvido em outras instituições;

h) avaliar cuidadosamente o uso didático de animais na aqui-
sição de capacidades cognitivas no ensino.

REFERÊNCIAS
1. Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-

nológico (CNPq). Relatório da Comissão de Integridade de Pesquisa
do CNPq. (2011) [Online] [Acessado em: 28 out. 2013]. Disponível
em: http://www.cnpq.br/web/guest/diretrizes

2. European Science Foundation (ESF) - All European Aca-
demies (ALLEA). European Science Foundation, All European Aca-
demies. The European Code of conduct for Research Integrity. 2011.
24p. Acessado 15/5/2016 http://www.esf.org/fileadmin/Public_docu-
ments/Publications/Code_Conduct_Rese archIntegrity.pdf

3. Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
(FAPESP). Código de boas práticas científicas. São Paulo. 2012.
[Online] [Acessado em: 28 out. 2013]. Disponível em http://www.fa-
p e s p . b r / b o a s p r a t i c a s / FA P E S P C o d i g o _ d e _ B o a s _ P r a t i c a s _ C i e n t i f i c a s _
jun2012.pdf)

4. Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Aca-
demia Brasileira de Ciências. Universidade Federal de Minas Gerais.
Rigor e Integridade na Condução da Pesquisa Científica Guia de
Recomendações de Práticas Responsáveis. 2013. Disponível em:
h t t p s : / / w w w. u f m g . b r / p r p q / i m a g e s / g u i a . p d f

5. Conselho Nacional de Controle de Experimentação Ani-
mal (CONCEA). Resolução Normativa n.25, de 20 de setembro de
2015. Disponível na URL:
h t t p : / / w w w. m c t . g o v. b r / u p d _ b l o b / 0 2 3 8 / 2 3 8 0 5 1 . p d f

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA

PORTARIA Nº 2.478, DE 6 DE JULHO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV, Art.
71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e observado
o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem
como o que consta no Processo nº 53900.002912/2016-12, resolve:

Art. 1º Consignar à PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-
TA ISABEL, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão,
em caráter secundário, na localidade de Santa Isabel/SP, o canal 21
(vinte e um), correspondente à faixa de frequência de 512 a 518 MHz,
para transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º A execução do Serviço deverá se iniciar na data do
desligamento do sinal analógico na referida localidade, conforme cro-
nograma definido pelo Ministério das Comunicações, ressalvada a
hipótese de outra entidade outorgada, com utilização do mesmo canal
em tecnologia analógica, realizar o desligamento antecipado do re-
ferido canal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 2.480, DE 6 DE JULHO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV, Art.
71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e observado
o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem
como o que consta no Processo nº 53900.002912/2016-12, resolve:

Art. 1º Consignar à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
ISABEL, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, em
caráter secundário, na localidade de Santa Isabel/SP, o canal 28 (vinte
e oito), correspondente à faixa de frequência de 554 a 560 MHz, para
transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 2.481, DE 6 DE JULHO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV, Art.
71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e observado
o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem
como o que consta no Processo nº 53900.002912/2016-12, resolve:

Art. 1º Consignar à PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN-
TA ISABEL, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão,
em caráter secundário, na localidade de Santa Isabel/SP, o canal 30
(trinta), correspondente à faixa de frequência de 566 a 572 MHz, para
transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 2.957, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV, Art.
71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e observado
o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem
como o que consta no Processo nº53000.062735/2012-35, resolve:

Art. 1º Consignar à TELEVISÃO LAGES LTDA., autori-
zatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade de
CAÇADOR/SC, o canal 45 (quarenta e cinco), correspondente à faixa
de frequência de 656 a 662 MHz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 2.993, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV, Art.
71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e observado
o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem
como o que consta no Processo nº 53000.016139/2014-45, resolve:

Art. 1º Consignar ao SISTEMA TIMON DE RADIODI-
FUSÃO LTDA, autorizatário do Serviço de Retransmissão de Te-
levisão, na localidade de PARNAÍBA/PI, o canal 21 (vinte e um),
correspondente à faixa de frequência de 512 a 518 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 3.121, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV, Art.
71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e observado
o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem
como o que consta no Processo nº 53000.024533/2012-95, resolve:

Art. 1º Consignar à UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SU-
DOESTE DA BAHIA - UESB, concessionária do Serviço de Ra-
diodifusão de Sons e Imagens, na localidade de VITÓRIA DA CON-
QUISTA/BA, o canal 33 (trinta e três), correspondente à faixa de
frequência de 584 a 590 MHz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º O instrumento pactual decorrente desta consignação
será celebrado entre a concessionária e a União em prazo não su-
perior a sessenta dias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

PORTARIA Nº 3.229, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICAno uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV, Art.
71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e observado
o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, bem
como o que consta no Processo nº 53000.023110/2011-77, resolve:

Art. 1º Consignar à PREFEITURA MUNICIPAL DE CA-
PÃO BONITO, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Te-
levisão, na localidade de CAPÃO BONITO/SP, o canal 26 (vinte
seis), correspondente à faixa de frequência de 542 a 548 MHz, para
transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA JUGURTHA BONNA NOGUEIRA

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 17 de agosto de 2016

Nº 1.474 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo nº 53000.056366/2012-41,
resolve aprovar o local de instalação da estação digital e a utilização
dos equipamentos da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRAN-
DE DO NORTE, concessionária do Serviço de Radiodifusão de Sons
e Imagens, com fins exclusivamente educativos, no município de
NATAL-RN, utilizando o canal digital 48 (quarenta e oito), nos ter-
mos da Nota Técnica nº 19643/2016/SEI-MCTIC.

Em 26 de agosto de 2016

Nº 1.682 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV, Art.
72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e con-
siderando o que consta no processo n.º 53000.047563/2008-93, resolve
aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos equipa-
mentos, da TELEVISÃO SOCIEDADE LTDA.,autorizatária do Ser-
viço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de Radiodi-
fusão de Sons e Imagens, em caráter secundário, no município de PE-
DRO LEOPOLDO, estado de Minas Gerais, utilizando o canal 34 (trin-
ta e quatro), nos termos da Nota Técnica nº 21722/2016/SEI-MCTIC.

Nº 1.685 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53900.026334/2016-00,
resolve aprovar o local de instalação da estação digital e a utilização
dos equipamentos da TELEVISÃO GAZETA DE ALAGOAS LTDA,
autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, no município
de MAJOR ISIDORO, estado de Alagoas, utilizando o canal digital
nº 22 (vinte e dois), classe C, nos termos da Nota Técnica nº
21896/2016/SEI-MCTIC.

AUGUSTO CESAR DA COSTA BARROS

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

PORTARIA Nº 63-E, DE 25 DE AGOSTO DE 2016

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições que lhe confere os
incisos III e XII do artigo 13, do anexo I do Decreto n.º, 8.283, de 03
de julho de 2014, bem como o disposto no inciso III, do Artigo 17,
do Regimento Interno da ANCINE e, considerando o disposto na
Portaria ANCINE n.º 2 de 04 de janeiro de 2016, resolve:

Art. 1° - Divulgar a relação dos selecionados e dos suplentes,
regularmente inscritos, para concessão do apoio financeiro à par-
ticipação no evento "The Industy Club", dentro do limite de vagas e
dos critérios de elegibilidade dispostos no Anexo I ("Regulamento")
da Portaria ANCINE n.º 2 de 04 de janeiro de 2016, conforme abaixo
discriminado e obedecendo a ordem de pontuação segundo os cri-
térios expostos no mesmo regulamento:

PROGRAMA DE APOIO À PARTICIPAÇÃO DE PRODUTORES
BRASILEIROS DE AUDIOVISUAL EM EVENTOS DE MERCADO

E RODADAS DE NEGÓCIOS INTERNACIONAIS - 2016
THE INDUSTRY CLUB

RELAÇÃO DOS SELECIONADOS APTOS PARA CONCESSÃO
DO APOIO FINANCEIRO

1 Bianca Karol Moraes Lenti
2 Fabiano Gullane
3 Luciana Ribeiro da Silva Câmara Vieira
4 Deborah Osborn Gomes Nogueira
5 Tathiani Sacilotto
RELAÇÃO DOS SUPLENTES APTOS PARA CONCESSÃO DO

APOIO FINANCEIRO
1 Giuliana Monteiro Pinheiro
2 Marília Hughes Guerreiro Costa
3 Bárbara Arenásio Defanti Monteiro

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANOEL RANGEL

SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DESPACHOS DOS SUPERINTENDENTE
Em 5 de setembro de 2016

Nº267 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no uso
das atribuições legais conferidas pela Portaria no 324 de 10 de outubro de
2011; e em cumprimento ao disposto na Lei n o 8.685, de 20 de julho de
1993, Medida Provisória n o 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, De-
creto n o 4.456, de 04 de novembro de 2002, e considerando o inciso II do
art. 31 da Resolução de Diretoria Colegiada nº 59 da ANCINE, decide:

Ministério da Cultura
.


